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1. Atos Administrativos 

Extrato de Aditivo 

Extrato – Quinto Termo Aditivo ao Contrato TC 49/17 Processo TC 
12872/17 
Partes: Tribunal de Contas do Estado da Paraíba - TCE/PB 
              PBSOFT Informática Ltda 
Objeto: Prorrogação de vigência. 
Data da assinatura: 24/11/2020 
Vigência: 24/11/2021 

 

2. Atos do Tribunal Pleno 

Intimação para Sessão 

Sessão: 2291 - 16/12/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 18291/19 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos 
Subcategoria: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão 
Exercício: 2019 
Intimados: Antonio Ivanes de Lacerda (Gestor(a)); Giovanni de 
Oliveira E Abrantes (Interessado(a)); Leonardo Paiva Varandas 

(Advogado(a)); Paulo Antonio Maia E Silva (Advogado(a)); Paulo Ítalo 
de Oliveira Vilar (Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "secpl@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 
Sessão: 2291 - 16/12/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 08099/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Intimados: José Alexandre De Araújo (Gestor(a)); Raniere Leite Dóia 
(Contador(a)); Francelino Cabral de Melo (Interessado(a)); John 
Johnson Gonçalves Dantas de Abrantes (Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "secpl@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 

Intimação para Defesa 

Processo: 07440/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Princesa Isabel 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
  
Intimados: Ricardo Pereira do Nascimento (Gestor(a)). 
Prazo: 15 dias 
Nota: Para querendo apresentar defesa acerca das novas 
irregularidades constatadas no Relatório PCA/Análise de Defesa, fls. 
6.766/6.802 dos autos. 
  

 

Prorrogação de Prazo para Defesa 

Processo: 13062/19 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 
Subcategoria: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão 
Exercício: 2019 
Citado: CAMILA MACIEL SCHMID, Advogado(a) 
Prazo para apresentação de defesa prorrogado por 15 dias por 
determinação do relator. 
Cabe deferir o pedido pelos seus próprios fundamentos, até 
mesmo pelo fato de ainda haver citação pendente de outros 
interessados. 

 
Processo: 08825/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=18291_19
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=08099_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=07440_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=13062_19
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=08825_20
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Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Citado: JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES, 
Advogado(a) 
Prazo para apresentação de defesa prorrogado por 15 dias por 
determinação do relator. 

 

Errata 

Torna sem efeito a seguinte intimação, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do dia 30/11/2020: 
Sessão: 2290 - 09/12/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 06033/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cabedelo 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2017 
Intimados: Jairo George Gama (Gestor(a)); Wellington Viana França 
(Gestor(a)); Leonardo Paiva Varandas (Advogado(a)); Jovelino 
Carolino Delgado Neto (Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "secpl@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 

Comunicações 

Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 06399/20 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 
Subcategoria: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão 
Exercício: 2019 
Citados: Geraldo Antonio de Medeiros (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 06399/20 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 
Subcategoria: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão 
Exercício: 2019 
Citados: Ana Maria Almeida de Araujo Nobrega (Interessado(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 06399/20 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 
Subcategoria: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão 
Exercício: 2019 
Citados: Claudio Castelao Lopes (Interessado(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 06399/20 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 
Subcategoria: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão 
Exercício: 2019 
Citados: Livia Menezes Borralho (Interessado(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 16560/20 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 
Subcategoria: Inspeção Especial de Contas 
Exercício: 2020 
Citados: Geraldo Antonio de Medeiros (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 16560/20 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 

Subcategoria: Inspeção Especial de Contas 
Exercício: 2020 
Citados: Talita Tavares Alves de Almeida (Assessor Técnico). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 

3. Atos da 1ª Câmara 

Intimação para Sessão 

Sessão: 2854 - 10/12/2020 - 1ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 07544/17 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Mamanguape 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2017 
Intimados: Antônio Máximo da Silva Neto (Gestor(a)); Maria Eunice 
Do Nascimento Pessoa (Gestor(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara1@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 
Sessão: 2854 - 10/12/2020 - 1ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 13438/18 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Conde 
Subcategoria: Denúncia 
Exercício: 2017 
Intimados: Ednaldo Barbosa da Silva (Ex-Gestor(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara1@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 
Sessão: 2854 - 10/12/2020 - 1ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 15883/18 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Conde 
Subcategoria: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão 
Exercício: 2018 
Intimados: Carlos Andre de Oliveira Silva (Gestor(a)); Luzimar Nunes 
de Oliveira (Ex-Gestor(a)); João Gilberto Carneiro Ismael da Costa 
(Contador(a)); Cristiano Ferreira Conserva (Assessor Técnico). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara1@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 
Sessão: 2854 - 10/12/2020 - 1ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 05820/19 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. dos Servidores de Princesa Isabel 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2018 
Intimados: Rejane Maria dos Santos (Gestor(a)); Tereza Neuma de 
Souza Primo (Contador(a)); Jose Maviael Elder Fernandes de Sousa 
(Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara1@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 
Sessão: 2854 - 10/12/2020 - 1ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 16880/19 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Camalaú 
Subcategoria: Denúncia 
Exercício: 2019 
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https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=06033_18
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=06399_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=06399_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=06399_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=06399_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=16560_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=16560_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=07544_17
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=13438_18
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=15883_18
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=05820_19
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=16880_19
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Intimados: Alecsandro Bezerra dos Santos (Gestor(a)); José 
Leonardo de Souza Lima Júnior (Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara1@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 

Intimação para Defesa 

Processo: 03305/20 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. e Assistência dos Serv. Pub. do 
Mun. de Bayeux 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2020 
  
Intimados: Diego de França Medeiros (Gestor(a)). 
Prazo: 15 dias 
Nota: Para se manifestar, no prazo regimental acerca do Relatório 
Técnico de fls. 89/71 dos autos. 
  

 
Processo: 09621/20 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Administração 
Subcategoria: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão 
Exercício: 2020 
  
Intimados: Jacqueline Fernandes de Gusmao (Gestor(a)). 
Prazo: 15 dias 
Nota: Para, querendo, no prazo regimental, apresentar a 
documentação ausente destacada no relatório da unidade de 
instrução, às p. 1636/1642, no tocante à constatação do item "2". 
  

 

Extrato de Decisão 

Ato: Acórdão AC1-TC 01600/20 
Sessão: 2851 - 19/11/2020 - 1ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 06087/19 
Jurisdicionado: Secretaria de Esporte, Juventude e Lazer de 
Campina Grande 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2018 
Interessados: Teles de Albuquerque Viana (Gestor(a)); Marco Aurélio 
de Medeiros Villar (Advogado(a)). 
Decisão: [REPUBLICADO POR INCORREÇÃO] Vistos, relatados e 
discutidos os presentes autos do Processo TC nº 06.087/19, que trata 
da Prestação Anual de Contas – exercício 2018 – da Secretaria de Esporte, 
Juventude e Lazer de Campina Grande, tendo como ordenador de despesas 
o Sr. Teles de Albuquerque Viana, ACORDAM os Conselheiros 
Membros da Egrégia 1ª Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA, à maioria, com a declaração de impedimento 
do Conselheiro Fernando Rodrigues Catão, em sessão realizada nesta 
data, na conformidade do relatório e do voto do relator, em: a) 
JULGAR REGULAR com ressalvas a Prestação de Contas do Sr. 
Teles de Albuquerque Viana, gestor da Secretaria de Esporte, 
Juventude e Lazer de Campina Grande, exercício 2018; b) 
RECOMENDAR à atual gestão da Secretaria de Serviços Urbanos e 
Meio Ambiente de Campina Grande – SESUMA no sentido de guardar 
estrita observância aos termos da Constituição Federal, das normas 
infraconstitucionais e ao que determina esta Egrégia Corte de Contas em suas 
decisões; c) DETERMINAR o arquivamento dos autos. Presente ao 
julgamento o (a) representante do Ministério Público Especial. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Comunicações 

Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 17889/16 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cruz do Espírito Santo 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2016 
Citados: Pedro Gomes Pereira (Interessado(a)). 

Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 05405/20 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e 
Tecnologia 
Subcategoria: Contrato 
Exercício: 2020 
Citados: Cláudio Benedito Silva Furtado (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 20335/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Bayeux 
Subcategoria: Inspeção Especial de Licitações e Contratos 
Exercício: 2020 
Citados: Diego de França Medeiros (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 

4. Atos da 2ª Câmara 

Intimação para Sessão 

Sessão: 3016 - 15/12/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 13137/20 
Jurisdicionado: Instituto de Seguridade Social do Municipio de Patos 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2020 
Intimados: Leonidas Dias de Medeiros (Gestor(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara2@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 
Sessão: 3016 - 15/12/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 15904/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Piranhas 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2020 
Intimados: Francisco Mendes Campos (Gestor(a)); Helder de Lima 
Freitas (Assessor Técnico). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara2@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 
Sessão: 3016 - 15/12/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 15963/20 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de João Pessoa 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2020 
Intimados: Adalberto Fulgencio dos Santos Junior (Gestor(a)); Juliana 
Pereira de Lima (Assessor Técnico). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara2@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 

Intimação para Defesa 

Processo: 20699/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Santa Rita 
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https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=03305_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=09621_20
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https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=20699_19
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Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
  
Intimados: Thacio da Silva Gomes (Gestor(a)). 
Prazo: 15 dias 
  

 
Processo: 07183/20 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. dos Serv. do Mun. de Pilõezinhos 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
  
Intimados: Solonildo Batista dos Santos (Gestor(a)). 
Prazo: 15 dias 
Nota: Para, querendo, apresentar defesa ou esclarecimentos acerca 
do relatório da Auditoria de fls. 603/630. 
  

 
Processo: 08973/20 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência de Alagoa Nova 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
  
Intimados: Edimilson Souto Sobral (Gestor(a)). 
Prazo: 15 dias 
Nota: Para, querendo, apresentar defesa ou esclarecimentos acerca 
do relatório da Auditoria de fls. 1181/1204. 
  

 
Processo: 09111/20 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. do Município de Cuitegi 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
  
Intimados: Flaviana Davi Lira (Gestor(a)). 
Prazo: 15 dias 
Nota: Para, querendo, apresentar defesa ou esclarecimentos acerca 
do relatório da Auditoria de fls. 703/728. 
  

 

Prorrogação de Prazo para Defesa 

Processo: 08867/19 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Cabedelo 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2019 
Citado: MURILO WAGNER SUASSUNA DE OLIVEIRA, Gestor(a) 
Prazo para apresentação de defesa prorrogado por 15 dias por 
determinação do relator. 

 

Extrato de Decisão 

Ato: Acórdão AC2-TC 02148/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 16145/17 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Gado Bravo 
Subcategoria: Inspeção Especial de Gestão de Pessoal 
Exercício: 2017 
Interessados: Paulo Alves Monteiro (Gestor(a)); Antonio Farias Brito 
(Contador(a)); João Paulo de Aguiar (Assessor Técnico); Magno 
Ferreira da Silva (Assessor Técnico); Jânio José da Silva (Assessor 
Técnico). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC nº 
16145/17, que trata de Inspeção Especial realizada na Prefeitura 
Municipal de Gado Bravo com vistas ao exame da regularidade da 
gestão de pessoal referente ao exercício de 2017, tendo como 
responsável o Prefeito, Sr. Paulo Alves Monteiro, ACORDAM os 
Conselheiros integrantes da 2ª C MARA do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA, por unanimidade, na sessão realizada 
nesta data, em: APLICAR DE MULTA no valor de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais), equivalente a 38,62 UFR-PB, à Autoridade Responsável, o 
Sr. Paulo Alves Monteiro, Prefeito do Município de Gado Bravo, nos 
termos do art. 56, II, da LOTCE/PB, em razão do não saneamento das 
inúmeras irregularidades apontadas na gestão de pessoal, assinando-
lhe o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação deste ato no 
Diário Oficial Eletrônico do TCE/PB, para recolhimento voluntário à 
conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, 

sob pena de cobrança executiva, desde logo recomendada, consoante 
dispõe o art. 71, § 4º, da Constituição do Estado da Paraíba; 
ASSINAR PRAZO de 30 (trinta) dias ao Sr. Paulo Alves Monteiro, 
Prefeito do Município de Gado Bravo, para que tome as providências 
necessárias a sanar as irregularidades remanescentes na gestão de 
pessoal, conforme apontado no relatório técnico de fls. 1119/1133, sob 
pena de nova multa. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02140/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 13951/18 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2018 
Interessados: Gilvaneide Nunes da Silva (Gestor(a)); Alessandra 
Nobrega Guimaraes (Assessor Técnico). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 
13951/18, que trata da Dispensa de Licitação nº 04/2018 e do 
decursivo contrato, de nº 20/2019, procedidos pela Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento Humano - SEDH, de responsabilidade da 
ex-secretária Gilvaneide Nunes da Silva, objetivando a implementação 
das tecnologias sociais em cisternas de placas de 16 mil litros e 
cisternas escolares de 52 mil litros, ACORDAM os Conselheiros da 2ª 
C MARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, por 
unanimidade, na sessão realizada nesta data, em: I. DETERMINAR o 
encaminhamento das peças do presente processo à Secretaria do 
Tribunal de Contas da União na Paraíba, para as providências de sua 
alçada, vez que os recursos destinados à Dispensa ora em análise 
foram oriundos do Convênio n° 10/2017, celebrado entre a União, por 
intermédio do Ministério do Desenvolvimento Social, e a Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento Humano da Paraíba, em conformidade 
com o Programa Segurança Alimentar e Nutricional (fls. 158/176); e II. 
DETERMINAR o arquivamento do processo. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02147/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 18329/18 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. dos Serv. Pub. Mun. de Pedra 
Lavrada 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2018 
Interessados: Marcos Alexandre Melo da Costa (Gestor(a)); Nalzara 
Vasconcelos (Interessado(a)); Edvaldo Pereira Gomes (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, que trata da aposentadoria voluntária, do(a) Sr(a). 
Nalzara Vasconcelos, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, matrícula nº 20036-9, lotado(a) na Secretaria de Educação do 
Município de Pedra Lavrada, concedida através da Portaria nº 
001/2017 de 31/03/2017 e republicada por incorreção através da 
Portaria nº 004/2017 de 26/05/2017, retificadas pela Portaria 07/2018, 
fls. 29, publicada na Gazeta Oficial Lavradaense de 11/09/2018, com 
fundamento no art. 3º, incisos I, II, e III da EC 47/05, ACORDAM os 
Conselheiros integrantes da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do 
Estado, por unanimidade, nesta sessão de julgamento, em JULGAR 
LEGAL e CONCEDER REGISTRO ao mencionado ato de 
aposentadoria, determinando o arquivamento do processo. 

 
Ato: Resolução Processual RC2-TC 00118/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 18872/18 
Jurisdicionado: Fundo de Previdência Social dos Serv. do Mun. de 
Esperança 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2018 
Interessados: Andre Ricardo Coelho da Costa (Gestor(a)); Camila de 
Oliveira Cunha Coelho da Costa (Gestor(a)); Madilane Guedes do 
Nascimento (Interessado(a)); Enio silva Nascimento (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 
18872/18, sobre a análise, para fins de registro, da aposentadoria 
voluntária por tempo de contribuição com proventos integrais da 
Senhora MADILANE GUEDES DO NASCIMENTO, matrícula 661, no 
cargo de Professora, lotada na Secretaria de Educação, Cultura e 
Desporto do Município de Esperança (Portaria AP – 48/2018), 
RESOLVEM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado 
da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do 
Relator: I) ASSINAR PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, contado da 
publicação desta decisão, à Presidente do Fundo de Previdência 
Social dos Servidores do Município de Esperança - FUNPREVE, 
Senhora CAMILA DE OLIVEIRA CUNHA COELHO DA COSTA, e ao 
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Assessor Jurídico do FUNPREVE, Senhor ENIO SILVA 
NASCIMENTO, para apresentarem a lei municipal que autoriza a 
incorporação da “Gratificação de Diretor”, bem como, conforme o caso, a 
demonstração do cumprimento do requisito da lei de maneira elucidativa, 
somente cabendo alteração dos proventos após ulteriores análise e decisão; II) 
DETERMINAR a INTIMAÇÃO da Senhora MADILANE GUEDES DO 
NASCIMENTO, facultando-lhe apresentar documentos no mesmo 
prazo; e III) ENCAMINHAR cópia da presente decisão à Auditoria 
(DIAGM5), caso entenda pertinente para subsidiar a análise do 
Processo TC 04629/20. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02158/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 05454/19 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Quixaba 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2019 
Interessados: Claudia Macario Lopes (Gestor(a)); Allane Candeia de 
Macedo Medeiros (Interessado(a)); Vilson Lacerda Brasileiro 
(Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Proc. TC 
05454/19, que trata, nesta oportunidade, da licitação na modalidade 
Pregão Presencial n.º 010/2019, realizada pela Prefeitura Municipal de 
Quixaba, objetivando a aquisição parcelada de combustíveis 
destinados aos veículos da frota pública e locada para atender as 
necessidades das diversas secretarias da Prefeitura Municipal de 
Quixaba-PB, pelo período de doze meses, acordam os Conselheiros 
integrantes da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DA PARAÍBA, por unanimidade, em: 1. JULGAR PELA 
REGULARIDADE COM RESSALVAS do Pregão Presencial n.º 
010/2019 e do Contrato decorrente; 2. RECOMENDAR no sentido de 
que a Prefeitura Municipal de Quixaba, em futuras contratações, 
guarde estrita observância às normas norteadoras da Administração 
Pública, com vistas a evitar a repetição das falhas aqui constatadas e, 
assim, promover o aperfeiçoamento da gestão. Presente ao 
julgamento o Ministério Público de Contas junto ao TCE-PB Publique-
se, registre-se e intime-se. TCE/PB – Sala das Sessões Virtuais da 2a 
Câmara João Pessoa, 24 de novembro de 2020 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02139/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 05678/19 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Cabedelo 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2018 
Interessados: Lucio Jose do Nascimento Araujo (Ex-Gestor(a)); 
Geusa de Cassia Ribeiro Dornelas (Ex-Gestor(a)); Elinaldo de Sousa 
Barbosa (Contador(a)); Antonio de Pádua de Oliveira (Contador(a)); 
Maria das Graças Carlos Rezende (Interessado(a)); Fabiola Marques 
Monteiro (Advogado(a)); Luiz Filipe Fernandes Carneiro da Cunha 
(Advogado(a)); Lincoln Mendes Lima (Advogado(a)); Jose Alexandre 
Nunes Neto (Advogado(a)); Solon Henriques de Sá e Benevides 
(Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos da prestação de 
contas anuais da Mesa da Câmara Municipal de Cabedelo, relativa ao 
exercício financeiro de 2018, tendo como responsáveis os Ex-
presidentes Lúcio José do Nascimento Araújo (período 01/01 a 03/04) 
e Geusa de Cássia Ribeiro Dornelas (período 04/04 a 31/12), 
ACORDAM os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado da Paraíba, por unanimidade de votos, com 
fundamento no art. 71, inciso II, da Constituição do Estado da Paraíba, 
e no art. 1º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 18/93, na 
sessão hoje realizada, em: I. JULGAR IRREGULARES as contas do 
Ex-presidente da Câmara Municipal de Cabedelo, Senhor Lúcio José 
do Nascimento Araújo, exercício de 2018, período 01/01 a 03/04, em 
virtude da realização de despesas sem a efetiva comprovação da 
prestação dos serviços; II. JULGAR REGULARES as contas da Ex-
presidente Geusa de Cássia Ribeiro Dornelas, exercício de 2018, 
período 04/04 a 31/12; III. IMPUTAR ao Senhor Lúcio José do 
Nascimento Araújo, Chefe do Poder Legislativo Municipal (2018, 
período 01/01 a 03/04), a importância de R$ 425.013,33 (quatrocentos 
e vinte e cinco mil, treze reais e trinta e três centavos), equivalente a 
8.142,01 Unidades Fiscais de Referência (UFR/PB), correspondente 
às despesas realizadas sem a efetiva comprovação da prestação dos 
serviços, assinando-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
publicação deste ato no Diário Oficial Eletrônico do TCE/PB, para 
devolução aos Cofres Municipais, sob pena de cobrança executiva, 
desde logo recomendada, nos termos do art. 71, § 4º, da Constituição 
do Estado da Paraíba; IV. APLICAR a multa de R$ 11.737,87 (onze 

mil, setecentos e trinta e sete reais e oitenta e sete centavos) 
equivalente a 224,86 Unidades Fiscais de Referência (UFR/PB), ao Sr. 
Lúcio José do Nascimento Araújo, Chefe do Poder Legislativo 
Municipal (2017), em razão da irregularidade anotada, com 
fundamento no art. 56, II e III, da Lei Orgânica do TCE/PB, assinando-
lhe o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação deste ato no 
Diário Oficial Eletrônico do TCE/PB, para recolhimento voluntário à 
conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, 
sob pena de cobrança executiva, desde logo recomendada, nos 
termos do art. 71, § 4º, da Constituição do Estado da Paraíba; e V. 
RECOMENDAR à atual gestão da Câmara Municipal de Cabedelo no 
sentido de (a) conferir estrita observância aos princípios e regras que 
regem a Administração Pública, bem como aos termos da Constituição 
Federal, especialmente no tocante à comprovação de despesas; e (b) 
não reincidir nas irregularidades aqui relatadas, procurando sempre 
atuar com zelo e eficiência na gestão dos recursos públicos. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02163/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 09311/19 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. Social dos Servidores de Caaporã 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Wilton Alencar Santos de Souza (Gestor(a)); Maria 
Neilde de Jesus Bezerra (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, referentes à Aposentadoria por idade do(a) Sr(a). Maria 
Neilde de Jesus Bezerra, matrícula n.º 9217, ocupante do cargo de 
Agente Administrativo, com lotação no(a) Secretaria Municipal de 
Educação, acordam os Conselheiros integrantes da 2ª CÂMARA 
DELIBERATIVA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA, por unanimidade, em sessão realizada nesta data, em: 1) 
JULGAR LEGAL e CONCEDER REGISTRO ao referido ato de 
aposentadoria; 2) DETERMINAR o arquivamento dos autos. Presente 
ao julgamento o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
Publique-se, registre-se e intime-se. TCE – Sala das Sessões Virtuais da 
2ª Câmara João Pessoa, 24/11/2020 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02146/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 12833/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência Municipal de Queimadas 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Maria do Socorro de Souza Rego Lucena (Gestor(a)); 
Maria de Fatima Matias (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, que trata da aposentadoria voluntária por idade e tempo 
de contribuição do(a) servidor(a) MARIA DE FÁTIMA MATIAS, no 
cargo de Regente de Ensino, matrícula nº 020627-0, lotado(a) na 
Secretaria Municipal de Educação de Queimadas, tendo como 
fundamento o Art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b" da CF/88 c/c art. 1º da Lei 
10.887/04, ACORDAM os Membros integrantes da Segunda Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, por unanimidade, na sessão 
realizada nesta data, em; JULGAR LEGAL e CONCEDER O 
REGISTRO ao ato de aposentadoria voluntária, do(a) Sr(a). Maria de 
Fátima Matias, ocupante do cargo de Regente de Ensino, matrícula nº 
020627-0, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação de 
Queimadas, concedida através da Portaria Nº 010/2019, fl. 58, 
publicada no Mensário Oficial do Município de Queimadas de 
11/06/2019, com fundamento no art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b" da 
CF/88 c/c art. 1º da Lei 10.887/04; e DETERMINAR O 
ARQUIVAMENTO do presente processo. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02164/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 15367/19 
Jurisdicionado: Fundo de Previdência de Sapé 
Subcategoria: Pensão 
Exercício: 2019 
Interessados: Thais Emilia Diniz Mendes de Araujo Costa (Gestor(a)); 
Virginia Ramos Leitao de Oliveira (Interessado(a)); Luiz Ferreira da 
Silva (Interessado(a)); Macrina Ferreira da Silva (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, referentes à Pensão Vitalícia concedida a(o) Sr(a). 
Macrina Ferreira da Silva, em decorrência do falecimento do(a) 
servidor(a) Luiz Ferreira da Silva, matrícula n.º 122, que ocupava o 
cargo de Técnica em Enfermagem da ESF, acordam os Conselheiros 
integrantes da 2ª CÂMARA DELIBERATIVA do TRIBUNAL DE 
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CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, por unanimidade, em sessão 
realizada nesta data, em: 1) CONSIDERAR LEGAL e CONCEDER 
REGISTRO ao referido ato de pensão. 2) DETERMINAR o 
arquivamento dos autos. Presente ao julgamento o Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas Publique-se, registre-se e intime-se. TCE 
– Sala das Sessões Virtuais da 2ª Câmara João Pessoa, 24/11/2020 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02165/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 16800/19 
Jurisdicionado: Conde Previdência - CONDEPREV 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Norio de Carvalho Guerra (Gestor(a)); Luciano Jose de 
Farias Xavier (Interessado(a)); Valterlucia Lucas de Melo 
(Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, referentes à Aposentadoria por idade e tempo de 
contribuição do(a) Sr(a). Valterlucia Lucas de Melo, matrícula n.º 1009, 
ocupante do cargo de Professor A3 - T30, com lotação no(a) 
Secretaria Municipal de Educação, acordam os Conselheiros 
integrantes da 2ª CÂMARA DELIBERATIVA do TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, por unanimidade, em sessão 
realizada nesta data, em: 1) JULGAR LEGAL e CONCEDER 
REGISTRO ao referido ato de aposentadoria; 2) DETERMINAR o 
arquivamento dos autos. Presente ao julgamento o Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas Publique-se, registre-se e intime-se. TCE 
– Sala das Sessões Virtuais da 2ª Câmara João Pessoa, 24/11/2020 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02166/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 18335/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Santa Rita 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Thacio da Silva Gomes (Gestor(a)); Marinalva 
Figueiredo de Oliveira (Interessado(a)); Nathalia Ferreira Teofilo 
(Advogado(a)). 
Decisão: ACORDAM, à unanimidade, os membros da 2a. CÂMARA 
do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (2a.C/TCE-
Pb), na sessão realizada nesta data, em: 1) JULGAR PELA 
LEGALIDADE E CONCESSÃO DO COMPETENTE REGISTRO ao ato 
aposentatório da Sra. Marinalva Figueiredo de Oliveira. Publique-se, 
intime-se, registre-se e cumpra-se. Sala das Sessões Virtuais da 2ª 
Câmara. João Pessoa, 24 de novembro de 2020. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02167/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 19429/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Santa Rita 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Thacio da Silva Gomes (Gestor(a)); Maria das Gracas 
da Penha (Interessado(a)); Nathalia Ferreira Teofilo (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, referentes à Aposentadoria por tempo de contribuição 
do(a) Sr(a). Maria das Graças da Penha, matrícula n.º 40528, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços, com lotação no(a) 
Secretaria Municipal de Educação, acordam os Conselheiros 
integrantes da 2ª CÂMARA DELIBERATIVA do TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, por unanimidade, em sessão 
realizada nesta data, em: 1) JULGAR LEGAL e CONCEDER 
REGISTRO ao referido ato de aposentadoria; 2) DETERMINAR o 
arquivamento dos autos. Presente ao julgamento o Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas Publique-se, registre-se e intime-se. TCE 
– Sala das Sessões Virtuais da 2ª Câmara João Pessoa, 24/11/2020 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02159/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 19858/19 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2019 
Interessados: Antonio Ivanes de Lacerda (Gestor(a)); Alexandre 
Lucena Camboim (Assessor Técnico); Paulo Ítalo de Oliveira Vilar 
(Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Proc. TC 
19858/19, que trata, nesta oportunidade, da verificação de 
cumprimento da decisão consubstanciada no item 3 do Acórdão AC2 

TC 00463/20, referente à análise de processo licitatório na modalidade 
Pregão Presencial nº 01067/2019, realizado pela Prefeitura Municipal 
de Patos, acordam os Conselheiros integrantes da 2a CÂMARA do 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, por 
unanimidade, em: 1. JULGAR CUMPRIDO o referido Acórdão; 2. 
ARQUIVAR os autos. Presente ao julgamento o Ministério Público de 
Contas junto ao TCE-PB Publique-se, registre-se e intime-se. TCE/PB 
– Sala das Sessões da 2a Câmara João Pessoa, 24 de novembro de 
2020 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02168/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 20688/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Santa Rita 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Thacio da Silva Gomes (Gestor(a)); Joselia Paulo da 
Silva (Interessado(a)); Nathalia Ferreira Teofilo (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, referentes à Aposentadoria por tempo de contribuição 
do(a) Sr(a). Josélia Paulo da Silva, matrícula n.º 74526, ocupante do 
cargo de Auxiliar de Serviços, com lotação no(a) Secretaria Municipal 
de Educação, acordam os Conselheiros integrantes da 2ª CÂMARA 
DELIBERATIVA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA, por unanimidade, em sessão realizada nesta data, em: 1) 
JULGAR LEGAL e CONCEDER REGISTRO ao referido ato de 
aposentadoria; 2) DETERMINAR o arquivamento dos autos. Presente 
ao julgamento o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
Publique-se, registre-se e intime-se. TCE – Sala das Sessões Virtuais da 
2ª Câmara João Pessoa, 24/11/2020 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02169/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 20693/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Santa Rita 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Thacio da Silva Gomes (Gestor(a)); Vera Lucia Duarte 
(Interessado(a)); Nathalia Ferreira Teofilo (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, referentes à Aposentadoria por tempo de contribuição 
do(a) Sr(a). Vera Lucia Duarte Barbosa, matrícula n.º 32525, ocupante 
do cargo de Professor, com lotação no(a) Secretaria Municipal de 
Educação, acordam os Conselheiros integrantes da 2ª CÂMARA 
DELIBERATIVA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA, por unanimidade, em sessão realizada nesta data, em: 1) 
JULGAR LEGAL e CONCEDER REGISTRO ao referido ato de 
aposentadoria; 2) DETERMINAR o arquivamento dos autos. Presente 
ao julgamento o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
Publique-se, registre-se e intime-se. TCE – Sala das Sessões Virtuais da 
2ª Câmara João Pessoa, 24/11/2020 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02170/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 21813/19 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. Social dos Servidores de Caaporã 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Wilton Alencar Santos de Souza (Gestor(a)); Lindalva 
Machado da Silva (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, referentes à Aposentadoria por idade do(a) Sr(a). 
Lindalva Machado da Silva, matrícula n.º 1557, ocupante do cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, com lotação no(a) Secretaria Municipal de 
Educação, acordam os Conselheiros integrantes da 2ª CÂMARA 
DELIBERATIVA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA, por unanimidade, em sessão realizada nesta data, em: 1) 
JULGAR LEGAL e CONCEDER REGISTRO ao referido ato de 
aposentadoria; 2) DETERMINAR o arquivamento dos autos. Presente 
ao julgamento o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
Publique-se, registre-se e intime-se. TCE – Sala das Sessões Virtuais da 
2ª Câmara João Pessoa, 24/11/2020 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02162/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 08948/20 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Mogeiro 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
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Interessados: Severino dos Ramos Bezerra (Gestor(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos da PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DE GESTÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE MOGEIRO/PB, Sr. Severino dos Ramos Bezerra, relativa ao 
exercício financeiro de 2019, acordam os Conselheiros integrantes da 
2ª CÂMARA DELIBERATIVA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA, por unanimidade, em sessão realizada nesta 
data, na conformidade do voto do relator, com fundamento no art. 71, 
inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 18/93, em julgar REGULARES as 
referidas contas. Presente ao julgamento o Ministério Público de 
Contas junto ao TCE/PB Publique-se, registre-se e intime-se. TCE – 
Sala das Sessões Virtuais da 2ª Câmara João Pessoa, 24 de novembro de 
2020 

 
Ato: Resolução Processual RC2-TC 00120/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 10030/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Diamante 
Subcategoria: Denúncia 
Exercício: 2020 
Interessados: Carmelita de Lucena Mangueira (Gestor(a)); ABILIO 
FERREIRA LIMA NETO EIRELI EPP (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC nº 
10030/20, referente à denúncia formulada pelo Sr. Abílio Ferreira Lima 
Neto, acerca de supostas irregularidades no Pregão Presencial nº 
11/2020, cujo objeto é Prestação de Serviços na locação de veículo, 
destinado a demanda do Gabinete da Prefeita e do Fundo Municipal 
de Saúde, realizado pela Prefeitura Municipal de Diamante, de 
responsabilidade da Prefeita do Município, Sra. Carmelita de Lucena 
Mangueira, RESOLVEM os Conselheiros da Segunda Câmara do 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, por 
unanimidade, na sessão realizada nesta data DETERMINAR O 
ARQUIVAMENTO DO PROCESSO por perda do objeto, em razão da 
revogação do Pregão Presencial nº 11/2020. 

 
Ato: Resolução Processual RC2-TC 00119/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 10031/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Diamante 
Subcategoria: Denúncia 
Exercício: 2020 
Interessados: Carmelita de Lucena Mangueira (Gestor(a)); ABILIO 
FERREIRA LIMA NETO EIRELI EPP (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC nº 
10031/20, referente à denúncia formulada pelo Sr. Abílio Ferreira Lima 
Neto, acerca de supostas irregularidades no Pregão Presencial nº 
10/2020, cujo objeto é Prestação de Serviços na locação de veículo 
tipo Van, destinado ao transporte de alunos universitários 
pertencentes ao município de Diamante até a cidade de Patos – PB, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Diamante, de responsabilidade 
da Prefeita do Município, Sra. Carmelita de Lucena Mangueira, 
RESOLVEM os Conselheiros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, por unanimidade, na sessão 
realizada nesta data DETERMINAR O ARQUIVAMENTO DO 
PROCESSO por perda do objeto, em razão da revogação do Pregão 
Presencial nº 10/2020. 

 

Comunicações 

Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 08835/20 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência Municipal de Diamante 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Citados: Maria Sebastiana da Silva (Ex-Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 08835/20 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência Municipal de Diamante 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Citados: Deusiane Marques Barros (Ex-Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 

Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 08835/20 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência Municipal de Diamante 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Citados: Maria Cleide Pereira de Melo (Ex-Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 

5. Alertas 

Processo: 00004/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Alagoa Grande 
Interessados: Sr(a). Claudio Lucio Barbosa (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02224/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Alagoa Grande, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Claudio Lucio Barbosa, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$28.690.718,18. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; b) O 
nível de Despesa Total com Pessoal (DTP) do Município foi fixado em 
valor 39,16% inferior ao montante de despesas com pessoal projetado 
para 2020. Nesse contexto, caso tal diferença não reflita um real 
esforço da administração para adequação de seus gastos com 
pessoal, alerta-se para a existência de subestimação das DTP fixadas 
no projeto em análise, fato esse que acarreta a distorção dos 
indicadores de pessoal calculados em relação ao PLOA 2021 para 
efeito de aferição do atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
(Conforme relatório no Processo TC nº 232/20 - fls. 524-549). 

 
Processo: 00005/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Alagoa Nova 
Interessados: Sr(a). Icaro Teixeira Rocha (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02225/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Alagoa Nova, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Icaro Teixeira Rocha, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 7,29% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
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2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00233/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$29.843.742,48. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; c) O nível de Despesa Total 
com Pessoal (DTP) do Município foi fixado em valor 18,85% inferior ao 
montante de despesas com pessoal projetado para 2020. Nesse 
contexto, caso tal diferença não reflita um real esforço da 
administração para adequação de seus gastos com pessoal, alerta-se 
para a existência de subestimação das DTP fixadas no projeto em 
análise, fato esse que acarreta a distorção dos indicadores de pessoal 
calculados em relação ao PLOA 2021 para efeito de aferição do 
atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. (Conforme relatório fls 
528-555 do Processo TC nº 233/20). 

 
Processo: 00069/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Cuitegi 
Interessados: Sr(a). Severino Batista da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02195/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Cuitegi, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Severino Batista da Silva, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo 
Poder Executivo apresenta autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares correspondente a 40% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$9.596.140,40. Nesse contexto, cumpre informar 
que a possibilidade de alterações nos montantes propostos 
enfraquece o papel da Câmara Municipal no controle da atividade 
financeira e orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; (conforme relatório no PAG 
Processo nº 00297/20 - fls. 724/748). 

 
Processo: 00075/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Dona Inês 
Interessados: Sr(a). Rosilene Ferreira de Lima (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02197/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Dona Inês, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Rosilene Ferreira de Lima, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 27,09% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 

2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00303/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$20.143.476,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00076/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Duas Estradas 
Interessados: Sr(a). Gilvan Garcia de Carvalho Filho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02199/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Duas Estradas, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Gilvan Garcia de Carvalho Filho, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
17,03% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00304/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$9.658.500,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00093/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Jacaraú 
Interessados: Sr(a). Luiz Valerio dos Santos (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02201/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Jacaraú, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Luiz Valerio dos Santos, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo 
Poder Executivo apresenta autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares correspondente a 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$23.089.781,00. Nesse contexto, cumpre informar 
que a possibilidade de alterações nos montantes propostos 
enfraquece o papel da Câmara Municipal no controle da atividade 
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financeira e orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto;(Conforme relatório fls. 
668/692 Processo TC nº 00321/20). 

 
Processo: 00118/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Matinhas 
Interessados: Sr(a). Josenildo Bernardo da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02203/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Matinhas, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Josenildo Bernardo da Silva, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 9,31% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00346/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$8.861.693,50. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; (Conforme relatório no 
Processo 00346/20 - fls. 336/359). 

 
Processo: 00125/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Mulungú 
Interessados: Sr(a). Marcos Jose de Araujo (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02205/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Mulungú, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Marcos Jose de Araujo, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 31,5% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 

impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00353/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 60% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$15.468.000,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; (conforme relatório Processo 
TC nº 353/20, fls. 367/390). 

 
Processo: 00141/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Pedro Régis 
Interessados: Sr(a). Ayrone de Arruda Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02207/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Pedro Régis, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Ayrone de Arruda Silva, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 30,34% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00369/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$12.250.000,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; (Conforme relatório no 
Processo TC nº 369/20 - fls. 890/913). 

 
Processo: 00145/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Pilões 
Interessados: Sr(a). Francisco Flor de Souza (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02209/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Pilões, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
Francisco Flor de Souza, no sentido de que adote medidas de 
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prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo 
Poder Executivo apresenta autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares correspondente a 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$12.767.600,00. Nesse contexto, cumpre informar 
que a possibilidade de alterações nos montantes propostos 
enfraquece o papel da Câmara Municipal no controle da atividade 
financeira e orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto;(Conforme relatório no 
Processo TC nº 00373/20, fls.765/788). 

 
Processo: 00146/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Pilõezinhos 
Interessados: Sr(a). Jaelson Constantino Monteiro (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02211/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Pilõezinhos, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Jaelson Constantino Monteiro, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 43,63% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00374/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 60% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$14.014.200,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; (Conforme relatório no 
Processo TC nº 00146/20 - fls. 666/689). 

 
Processo: 00159/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Riachão 
Interessados: Sr(a). Carlos Carruzo Pereira Torres (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02213/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Riachão, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Carlos Carruzo Pereira Torres, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 

excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 23,62% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00387/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$11.500.000,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; (Conforme relatório no 
Processo TC nº 00387/20 - fls. 1207/1231). 

 
Processo: 00197/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de São Sebastião de Lagoa de 
Roça 
Interessados: Sr(a). Fabio Santos Almeida (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02215/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de São Sebastião de Lagoa de Roça, sob a 
responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). Fabio Santos Almeida, no 
sentido de que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o 
caso, relativamente aos seguintes fatos: a) O Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder Executivo apresenta 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares 
correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$21.886.728,38. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; b) O nível de Despesa Total 
com Pessoal (DTP) do Município foi fixado em valor 9,63% inferior ao 
montante de despesas com pessoal projetado para 2020. Nesse 
contexto, caso tal diferença não reflita um real esforço da 
administração para adequação de seus gastos com pessoal, alerta-se 
para a existência de subestimação das DTP fixadas no projeto em 
análise, fato esse que acarreta a distorção dos indicadores de pessoal 
calculados em relação ao PLOA 2021 para efeito de aferição do 
atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal; (Conforme relatório 
no Processo TC nº 00425/20 - fls. 528/552). 

 
Processo: 00202/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Serra da Raiz 
Interessados: Sr(a). Wagner Duarte de Oliveira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02217/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Serra da Raiz, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Wagner Duarte de Oliveira, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
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previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
25,14% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00430/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 40% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$7.903.466,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 
(Conforme relatório no Processo TC nº 00430/20 - fls. 441-464). 

 
Processo: 00205/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Serraria 
Interessados: Sr(a). Selma Maria de Gois Pereira da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02219/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Serraria, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Selma Maria de Gois Pereira da Silva, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 10,32% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00433/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$9.933.350,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; (Conforme relatório fls. 342-
365). 

 
Processo: 00206/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Sertãozinho 
Interessados: Sr(a). Ronaldo Nogueira Viera (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02221/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Sertãozinho, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Ronaldo Nogueira Viera, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 12,62% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00434/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$12.088.000,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; (Conforme relatório no 
Processo TC nº 00434/20). 

 
Processo: 00213/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Tacima 
Interessados: Sr(a). Juarez de Souza Arcanjo (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02223/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Tacima, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Juarez de Souza Arcanjo, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 6,66% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
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Gestão gerado no Proc. 00441/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$14.683.000,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; (Conforme relatório no 
Processo TC nº 441/20 - fls. 474/497). 

 
Processo: 00297/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cuitegi 
Interessados: Sr(a). Guilherme Cunha Madruga Junior (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02194/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Cuitegi, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Guilherme Cunha Madruga Junior, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de 
Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de 
40% do total de despesas fixadas, ou seja, R$9.596.140,40. Nesse 
contexto, ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para 
remanejar, transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria 
de programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal de 1988; b) Embora tenha arrecadado receitas 
com complementação da União para o Fundeb nos dois últimos 
exercícios, não foi feita a devida previsão no PLOA 2021 de tal receita, 
constituindo-se ofensa ao princípio orçamentário da universalidade, 
previsto no art. 2º da Lei nº 4.320/1964; c) Uso de fonte "1111", 
"1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram 
no conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); d) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; e) Despesa com pessoal fixada para o Poder 
Executivo Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 
48,6% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, 
§1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; f) Tendo em vista que há fixação 
de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; g) Déficit de orçamento 
corrente esperado a partir do PLOA 2021. Caso isso se concretize na 
execução orçamentária, ocorrerá descapitalização do município, isto é, 
o uso de receitas de capital para financiamento de despesas 
correntes, fato esse que não se enquadra na definição de gestão fiscal 
responsável, nos moldes da LC nº 101/00; (conf. relatório 724/748). 

 
Processo: 00303/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Dona Inês 
Interessados: Sr(a). João Idalino Da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02196/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Dona Inês, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). João Idalino Da Silva, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 

contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 27,09% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00303/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$20.143.476,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 
1988;Embora tenha instituto de previdência próprio, não houve a 
previsão de receita de compensação previdenciária para o RPPS (ou 
foi feita em código incorreto). Caso haja algum segurado do município 
que tenha pertencido à regime de previdência distinto, tal omissão 
constitui violação ao princípio orçamentário da universalidade, previsto 
no art. 2º da Lei nº 4.320/1964, e distorce o valor calculado da Receita 
Corrente Líquida do PLOA 2021; d) Fixação de despesas em 
Manutenção e Desenvolvimento de Ensino (MDE) em montante 
inferior ao limite mínimo de 25% das receitas impostos e 
transferências de impostos, contrariando o que estabelece o art. 212 
da Constituição Federal; e) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", 
"1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); f) Despesa com pessoal fixada para o Município em 
percentual superior ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente 
Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 
101/00; g) Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos 
um dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" 
e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; h) 
Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que 
dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 101/00. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas.  

 
Processo: 00304/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Duas Estradas 
Interessados: Sr(a). Joyce Renally Felix Nunes (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02198/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Duas Estradas, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Joyce Renally Felix Nunes, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
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períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
17,03% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00304/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que tal mácula fora 
identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a emissão de 
alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos avisos emanados 
desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de 
Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de 
50% do total de despesas fixadas, ou seja, R$9.658.500,00. Nesse 
contexto, ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para 
remanejar, transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria 
de programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal de 1988; c) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; e) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021;  

 
Processo: 00321/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Jacaraú 
Interessados: Sr(a). Elias costa Paulino Lucas (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02200/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Jacaraú, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Elias costa Paulino Lucas, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao 
aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização 
para abertura de créditos adicionais suplementares de 50% do total de 
despesas fixadas, ou seja, R$23.089.781,00. Nesse contexto, 
ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para remanejar, 
transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de 
programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal de 1988; b) Nenhuma dedução de receita exigida 
legalmente para destinação ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no PLOA 2021 (ou 
foram previstas a partir de códigos incorretos), o que impede o cálculo 
do índice esperado de alocação em despesas de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir os princípios 
da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da 
Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 11.494, de 2007; c) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 

Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; e) Tendo em vista que 
há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; f) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; 
g)Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que 
dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 101/00. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas. (Conforme relatório fls. 
668/692) 

 
Processo: 00346/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Matinhas 
Interessados: Sr(a). Maria de Fatima Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02202/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Matinhas, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Maria de Fatima Silva, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 9,31% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00346/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$8.861.693,50. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); Fixação 
de despesas em Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) em 
montante inferior ao limite mínimo de 15% das receitas impostos e 
transferências de impostos, contrariando o que estabelece o art. 7º da 
Lei Complementar nº 141 de 2012; e) Uso da fonte "1211" em 
despesas que não se enquadram no conceito de Ações e Serviços 
Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; f) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; g) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
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requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; h) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; (Conforme relatório fls. 
336/359). 

 
Processo: 00353/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mulungú 
Interessados: Sr(a). Melquiades João Do Nascimento Silva 
(Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02204/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Mulungú, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Melquiades João Do Nascimento Silva, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 31,5% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00353/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 60% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$15.468.000,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou 
"1115" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); e) Tendo em vista que há fixação de dotação para 
subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos 
exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente 
cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; f) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 

Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; (Conforme relatório fls. 
367/390). 

 
Processo: 00369/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pedro Régis 
Interessados: Sr(a). José Aurélio Ferreira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02206/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Pedro Régis, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). José Aurélio Ferreira, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 30,34% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00369/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$12.250.000,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Despesa com pessoal fixada para o Município em percentual superior 
ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme 
exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; Tendo em 
vista que há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; e) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; 
(Conforme relatório fls. 890/913). 

 
Processo: 00373/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pilões 
Interessados: Sr(a). Maria do Socorro Santos Brilhante (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02208/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
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patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Pilões, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
Maria do Socorro Santos Brilhante, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: a) Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de 
Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de 
50% do total de despesas fixadas, ou seja, R$12.767.600,00. Nesse 
contexto, ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para 
remanejar, transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria 
de programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal de 1988; b) Não foram previstas todas as 
deduções de receita exigidas legalmente para destinação ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb), contrariando os princípios da 
universalidade e do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da Lei 
nº 4.320/1964, bem como os preceitos da Lei nº 11.494, de 2007; c) 
Embora tenha instituto de previdência próprio, não houve a previsão 
de receita de compensação previdenciária para o RPPS (ou foi feita 
em código incorreto). Caso haja algum segurado do município que 
tenha pertencido à regime de previdência distinto, tal omissão constitui 
violação ao princípio orçamentário da universalidade, previsto no art. 
2º da Lei nº 4.320/1964, e distorce o valor calculado da Receita 
Corrente Líquida do PLOA 2021; d) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; f) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; Tendo em vista que há fixação de dotação 
para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a 
pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição 
Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos 
pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob 
pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das contas 
de 2021; h) Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, 
contrariando o que dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 101/00. Ressalta-se, 
por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas. i) 
Déficit de orçamento corrente esperado a partir do PLOA 2021. Caso 
isso se concretize na execução orçamentária, ocorrerá 
descapitalização do município, isto é, o uso de receitas de capital para 
financiamento de despesas correntes, fato esse que não se enquadra 
na definição de gestão fiscal responsável, nos moldes da LC nº 
101/00; (Conforme relatório fls.765/788). 

 
Processo: 00374/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pilõezinhos 
Interessados: Sr(a). Monica Cristina Santos Da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02210/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Pilõezinhos, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Monica Cristina Santos Da Silva, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 43,63% superior à maior 

receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00374/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 60% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$14.014.200,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) Embora tenha instituto de previdência próprio, não 
houve a previsão de receita de compensação previdenciária para o 
RPPS (ou foi feita em código incorreto). Caso haja algum segurado do 
município que tenha pertencido à regime de previdência distinto, tal 
omissão constitui violação ao princípio orçamentário da 
universalidade, previsto no art. 2º da Lei nº 4.320/1964, e distorce o 
valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021; e) Uso de 
fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas que não 
se enquadram no conceito de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; h) 
Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que 
dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 101/00. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas. (Conforme relatório fls. 
666/689). 

 
Processo: 00387/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Riachão 
Interessados: Sr(a). Fabio Moura de Moura (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02212/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Riachão, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Fabio Moura de Moura, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
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execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 23,62% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00387/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$11.500.000,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Fixação de despesas em Manutenção e Desenvolvimento de Ensino 
(MDE) em montante inferior ao limite mínimo de 25% das receitas 
impostos e transferências de impostos, contrariando o que estabelece 
o art. 212 da Constituição Federal; d) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); e) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; f) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a 
pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição 
Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos 
pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob 
pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das contas 
de 2021; g) Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, 
contrariando o que dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 101/00. (Conforme 
relatório fls. 1207/1231). 

 
Processo: 00425/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Sebastião de Lagoa de 
Roça 
Interessados: Sr(a). Severo Luis Do Nascimento Neto (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02214/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de São Sebastião de Lagoa de Roça, sob a 
responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). Severo Luis Do 
Nascimento Neto, no sentido de que adote medidas de prevenção ou 
correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes fatos: 
a)Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar 
o PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares de 50% do total de 
despesas fixadas, ou seja, R$21.886.728,38. Nesse contexto, 
ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para remanejar, 
transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de 
programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal de 1988; b) Embora tenha instituto de 
previdência próprio, não houve a previsão de receita de contribuições 
dos segurados para o RPPS (ou foi feita em código de receita 
incorreto), o que contraria o princípio orçamentário da universalidade, 
previsto no art. 2º da Lei nº4.320/1964, e distorce o valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021; c) Embora tenha instituto de 
previdência próprio, não houve a previsão de receita de compensação 
previdenciária para o RPPS (ou foi feita em código incorreto). Caso 
haja algum segurado do município que tenha pertencido à regime de 

previdência distinto, tal omissão constitui violação ao princípio 
orçamentário da universalidade, previsto no art. 2º da Lei nº 
4.320/1964, e distorce o valor calculado da Receita Corrente Líquida 
do PLOA 2021; d) O nível de Despesa Total com Pessoal (DTP) do 
Município foi fixado em valor 9,63% inferior ao montante de despesas 
com pessoal realizada em 2019. Nesse contexto, caso tal diferença 
não reflita um real esforço da administração para adequação de seus 
gastos com pessoal, alerta-se para a existência de subestimação das 
DTP fixadas no projeto em análise, fato esse que acarreta a distorção 
dos indicadores de pessoal calculados em relação ao PLOA 2021 para 
efeito de aferição do atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Ressalta-se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA 
de 2020 e ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o 
reiterado descumprimento dos avisos emanados desta Corte de 
Contas; e) Fixação de despesas referentes ao magistério da educação 
básica em percentual inferior aos 60% exigidos pelo art. 22 da Lei nº 
11.494/2007; f) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" 
em despesas que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); g) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; h) Tendo em vista que 
há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; i) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; j) 
Déficit de orçamento corrente esperado a partir do PLOA 2021. Caso 
isso se concretize na execução orçamentária, ocorrerá 
descapitalização do município, isto é, o uso de receitas de capital para 
financiamento de despesas correntes, fato esse que não se enquadra 
na definição de gestão fiscal responsável, nos moldes da LC nº 
101/00; (Conforme relatório fls. 528/552). 

 
Processo: 00430/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Serra da Raiz 
Interessados: Sr(a). Adailma Fernandes da Silva Lima (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02216/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Serra da Raiz, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Adailma Fernandes da Silva Lima, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
25,14% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00430/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que tal mácula fora 
identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a emissão de 
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alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos avisos emanados 
desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de 
Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de 
40% do total de despesas fixadas, ou seja, R$7.903.466,00. Nesse 
contexto, ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para 
remanejar, transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria 
de programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal de 1988; c) Fixação de despesas referentes ao 
magistério da educação básica em percentual inferior aos 60% 
exigidos pelo art. 22 da Lei nº 11.494/2007; d) Fixação de despesas 
em Manutenção e Desenvolvimento de Ensino (MDE) em montante 
inferior ao limite mínimo de 25% das receitas impostos e 
transferências de impostos, contrariando o que estabelece o art. 212 
da Constituição Federal; e) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", 
"1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); f) Fixação de despesas em Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS) em montante inferior ao limite mínimo de 15% das 
receitas impostos e transferências de impostos, contrariando o que 
estabelece o art. 7º da Lei Complementar nº 141 de 2012; g) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; h) Tendo em vista que 
há fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; (Conforme fls 441-464). 

 
Processo: 00433/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Serraria 
Interessados: Sr(a). Petronio de Freitas Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02218/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Serraria, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Petronio de Freitas Silva, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 10,32% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00433/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$9.933.350,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 

distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Uso da fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito 
de Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o 
disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; d) Despesa 
com pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite 
de alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do 
art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; e) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; f) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; 
(Conforme relatório fls. 342-365). 

 
Processo: 00434/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sertãozinho 
Interessados: Sr(a). José de Sousa Machado (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02220/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Sertãozinho, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). José de Sousa Machado, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 12,62% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00434/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$12.088.000,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) 
Despesa com pessoal fixada para o Município em percentual superior 
ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme 
exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; e) Tendo em 
vista que há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; f) 
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Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; 
(Conforme relatório fls. 526/550). 

 
Processo: 00441/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Tacima 
Interessados: Sr(a). Erivan Bezerra Daniel (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02222/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Tacima, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Erivan Bezerra Daniel, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 6,66% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00441/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$14.683.000,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Uso da fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito 
de Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o 
disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; d)Despesa 
com pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite 
de alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do 
art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; e) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; f) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; 
(Conforme relatório fls. 474/497). 
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6. Atos da Auditoria 

Intimação para Envio de Documentação 

Processo: 00551/18 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Administração 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Jacqueline Fernandes de Gusmao (Gestor(a)), 
Livânia Maria da Silva Farias (Gestor(a)) 
Prazo: 5 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
Solicito, caso pactuados, os contratos decorrentes do Pregão 
Presencial 00328/2017 - REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS. 
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 

7. Atos dos Jurisdicionados 

Aviso de Licitação dos Jurisdicionados 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Juripiranga 
Documento TCE nº: 48051/20 
Número da Licitação: 00001/2020 
Modalidade: Concorrência 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: CONCORÊNCIA N.º 001/2020, DO TIPO MAIOR 
PONTUAÇÃO TÉCNICA, objetivando A CONCESSÃO DE DIREITO 
REAL DE USO (CDRU), a título não oneroso, de 1 (um) terreno 
encravado na zona rural do Município, com 1,3 há (um hectares e 300 
ares), adquirido por compra e integrante do patrimônio público 
(desafetado por lei específica), destinada, exclusivamente, para 
implantação de empresas do ramo industrial e/ou de prestação de 
serviços. 
Data do Certame: 28/12/2020 às 09:15 
Local do Certame: Centro Recreativo Municipal de Juripiranga/PB 
Valor Estimado: R$ 50.000,00 
Observações: 3a CHAMADA. A segunda foi DESERTA. 

 
Jurisdicionado: Secretaria de Esporte, Juventude e Lazer de 
Campina Grande 
Documento TCE nº: 67622/20 
Número da Licitação: 00017/2020 
Modalidade: Tomada de Preço 
Tipo: Obras e Serviços de engenharia 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
IMPLANTAÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA PARA COBERTA E 
ARQUIBANCADAS NA QUADRA POLIESPORTIVA DO CENTRO 
COMUNITÁRIO DO CATOLÉ, SOB RESPONSABILIDADE DA 
SECRETARIA DE ESPORTE, JUVENTUDE E LAZER DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. 
Data do Certame: 14/12/2020 às 09:00 
Local do Certame: R. DR. JOÃO MOURA,528, SÃO JOSÉ, 
CAMPINA GRANDE/PB 
Valor Estimado: R$ 226.946,63 

 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Campina Grande 
Documento TCE nº: 72994/20 
Número da Licitação: 00004/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMATICA, PARA 
SUPRIR AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE 
Data do Certame: 09/12/2020 às 09:00 
Local do Certame: www.portaldecompraspublicas.com.br 
Valor Estimado: R$ 186.396,77 

 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00441_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00551_18
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=48051_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=67622_20
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Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Uirauna 
Documento TCE nº: 73005/20 
Número da Licitação: 00014/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios (CESTA BÁSICA) para 
atender as famílias em situação de vulnerabilidade social e 
econômica, no município de Uiraúna/PB 
Data do Certame: 04/12/2020 às 09:00 
Local do Certame: SALA DA CPL 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Domingos 
Documento TCE nº: 73013/20 
Número da Licitação: 00053/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: REGISTRO DE PREÇO para eventual aquisição de 
equipamentos e materiais, destinadas a Secretaria de Saúde do 
Município de São Domingos/PB 
Data do Certame: 08/12/2020 às 08:30 
Local do Certame: no mini auditório da Secretaria de Educação 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Juripiranga 
Documento TCE nº: 73015/20 
Número da Licitação: 00034/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Registro de Preços, para aquisição de materiais pedagógicos, 
compostos por projetos pedagógicos como a aquisição de coleção de 
livros destinados aos alunos do 1º ao 5º ano do ensino fundamental 
com abordagem sobre a cultura afro-brasileira e indígena, 
apresentando a cultura e a diversidade dos povos africanos e dos 
povos indígenas desde como conviveram e como sua troca de 
experiências teve importância fundamental para a construção da 
nossa identidade como brasileiros, no Município de Juripiranga. 
Data do Certame: 04/12/2020 às 09:15 
Local do Certame: Centro Recreativo Municipal de Juripiranga/PB 
Valor Estimado: R$ 126.866,67 

 
Jurisdicionado: Superintendência de Transportes Públicos de 
Campina Grande 
Documento TCE nº: 73020/20 
Número da Licitação: 00016/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa para “Fornecimento e implantação de 
novo sistema Semafórico Inteligente em vias públicas do município de 
Campina Grande. 
Data do Certame: 11/12/2020 às 14:00 
Local do Certame: https://www.comprasnet.gov.br/ 
Valor Estimado: R$ 99.594,00 

 
Jurisdicionado: Superintendência de Transportes Públicos de 
Campina Grande 
Documento TCE nº: 73023/20 
Número da Licitação: 00017/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de monitores para 
vídeo WALL para atender as necessidades da STTP, conforme 
especificações constantes no termo de referência. 
Data do Certame: 10/12/2020 às 14:00 
Local do Certame: https://www.comprasnet.gov.br/ 
Valor Estimado: R$ 108.999,96 

 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 
Documento TCE nº: 73030/20 
Número da Licitação: 00016/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
CARTÃO DE VACINAÇÃO ADULTO E ADESIVO VINIL PARA A 
GERÊNCIA EXECUTIVA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

Data do Certame: 14/12/2020 às 14:00 
Local do Certame: Sala da CPL da SES/PB 

 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 
Documento TCE nº: 73032/20 
Número da Licitação: 01018/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE COZINHA E OUTROS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA HEMORREDE. 
Data do Certame: 16/12/2020 às 09:00 
Local do Certame: Auditório no Setor CIBE, na SES-PB 
Valor Estimado: R$ 61.343,10 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Taperoá 
Documento TCE nº: 73034/20 
Número da Licitação: 00015/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: AQUISIÇÃO DE CÂMERAS E EQUIPAMENTOS PARA 
CRIAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO, EM ATENDIMENTO 
À VIGILÂNCIA DO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE 
TAPEROÁ. 
Data do Certame: 07/12/2020 às 09:00 
Local do Certame: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
Valor Estimado: R$ 38.850,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cacimbas 
Documento TCE nº: 73040/20 
Número da Licitação: 00011/2020 
Modalidade: Tomada de Preço 
Tipo: Obras e Serviços de engenharia 
Objeto: Contratação de empresa para execução dos serviços na 
complementação do aterro para o campo de futebol do Município de 
Cacimbas – PB. O edital poderá ser adquirido de forma eletrônica, através do 
portal do TCE/PB 
Data do Certame: 09/12/2020 às 09:30 
Local do Certame: Rua São José, nº 35, Centro, Cacimbas - PB 
Valor Estimado: R$ 331.150,54 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe 
Documento TCE nº: 73097/20 
Número da Licitação: 00029/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTES 
(REMANESCENTES DO PREGÃO PRESENCIAL 00021/2020) PARA 
A REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO DO RIO DO 
PEIXE 
Data do Certame: 18/11/2020 às 10:30 
Local do Certame: PREFEITURA MUNICIPAL 
Observações: ESTE CERTAME ESTA SENDO INFORMADO 
NOVAMENTE POR MOTIVOS DE ERRO NA HORA DE 
HOMOLOGAR PROCESSO E INFORMAR AS EMPRESAS 
PARTICIPANTES. 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios 
Documento TCE nº: 73105/20 
Número da Licitação: 00012/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Medicamentos 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DE REFERÊNCIA, 
GENÉRICOS E SIMILARES, ALIMENTOS ESPECIAIS E MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR COM FORNECIMENTO PARCELADO, 
ATRAVÉS DE OFERTA DE MAIOR PORCENTAGEM DE 
DESCONTO SOBRE A TABELA DA ABCFARMA - ÓRGÃO OFICIAL 
DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO, 
PARA ATENDER A DEMANDAS JUDICIAIS, CONFORME 
SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 
Data do Certame: 28/08/2020 às 10:00 
Local do Certame: PREFEITURA 
Valor Estimado: R$ 280.000,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios 
Documento TCE nº: 73127/20 
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Número da Licitação: 00014/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO 
DE MATERIAL DE LIMPEZA QUE SERÃO UTILIZADOS PARA O 
ENFRENTAMENTO AO COVID19 NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA 
DOS ÍNDIOS 
Data do Certame: 08/10/2020 às 09:30 
Local do Certame: PREFEITURA 
Valor Estimado: R$ 205.455,00 

 
Jurisdicionado: Secretaria da Educação e Cultura do Município de 
João Pessoa 
Documento TCE nº: 73132/20 
Número da Licitação: 09069/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
HIPOCLORITO DE SÓDIO CONCENTRADO ENTRE 8,5% A 12%. 
Data do Certame: 04/12/2020 às 09:00 
Local do Certame: www.licitacoe-e.com.br 
Valor Estimado: R$ 5.987,80 

 
Jurisdicionado: Secretaria da Educação e Cultura do Município de 
João Pessoa 
Documento TCE nº: 73137/20 
Número da Licitação: 09061/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE KIT 
ESCOLAR, EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Data do Certame: 11/12/2020 às 09:00 
Local do Certame: www.licitacoe-e.com.br 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cabedelo 
Documento TCE nº: 73222/20 
Número da Licitação: 00112/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição de mesas e bancos de madeira para as Unidades 
de Acolhimento Institucionais municipais 
Data do Certame: 15/12/2020 às 11:00 
Local do Certame: Rua Benedito Soares da Silva, 131 Monte Castelo 
11 

 

Errata 

Torna sem efeito a seguinte publicação do dia 17/11/2020: 
Jurisdicionado: Instituto Cândida Vargas 
Documento TCE nº: 70799/20 
Número da Licitação: 23035/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO 
DE MEDICAMENTOS. 

 
Torna sem efeito a seguinte publicação do dia 27/11/2020: 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cabedelo 
Documento TCE nº: 72586/20 
Número da Licitação: 00134/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 
MÁQUINAS PESADAS E CAMINHÕES. 
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https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=73132_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=73137_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=73222_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=70799_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=72586_20
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